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LEI NO 497/2020, DE 08 DE MAlO DE 2020 

"Dispoe sobre as diretrizes para a 
elaboraçao da Lei Orçamentaria para 
o exercfcio financeiro de 2021, e da 
outras providencias." 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CROATA. 

Faço saber que a Camara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO l 
DAS DISPOSiçOES PRELIMINARE§ 

Art. 1° - O Orçamento do Municipio de Croata-CE, Estado do Ceara, para o 
exerdcio de 2021, sera elaborado e executado observando as diretrizes, 
objetivos, prioridades e metas estabelecidas nesta lei, compreendendo: 

I - As Metas Fiscais da Administraçao Municipal; 

II - As Prioridades da Administraçao Municipal; 

III - A Estrutura e Organizaçao dos Orçamentos; 

IV- As Diretrizes para a Elaboraçao do Orçamento do Municipio; 

"---· V - As Disposiçoes sobre Despesas com Pessoal; 

VI - As Disposiçoes sobre Alteraçoes na Legislaçao Tributaria; 

VII - As Disposiçoes sobre a Divida Publica Municipal; e 

VIII - As Disposiçoes Gerais. 

CAPITULO II 
DAS METAS FISCAIS DA ADMINISTRAçAO MUNICIPAL 

Art. 2° - Em cumprimento ao estabelecido no artigo 40 da Lei Complementar 
n° 101, de 4 de maio de 2000, as metas fiscais de receitas, despesas, 
resultado primario, nominai e montante da divida publica para o exerdcio de 
2021, estao identificados nos Demonstrativos desta Lei, em conformidade 
com a Portaria no 389, de 14 de junho de 2018 - STN, e suas alteraçoes e 
atualizaçoes posteriores. 
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Art. 30 - A Lei Orçamentaria Anual abrangera as Entidades da Administraçao 
Direta, Indireta constituidas pelas Autarquias, Fundaçoes, Fundos, Empresas 
Publicas e Sociedades de Economia Mista que recebem recursos do Orçamento 
Fiscal e da Seguridade Social. 

Art. 4° - o Anexo de Riscos Fiscais, § 30 do art. 40 da LRF, foi inclufdo nos 
moldes do MANUAL DE DEMONSTRATIVOS FISCAIS da Portaria no 389, de 14 
de junho de 2018 - STN. 

Art. 5° - Os Anexos de Riscos Fiscais e Metas Fiscais referidos nos Art. 20 e 
30 desta Lei constitufssem dos seguintes: 

ANEXO DE RISCOS FISCAIS 

L I - Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providemcias. 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

I - Demonstrativo - Metas Anuais; 

II - Demonstrativo - Avaliaçao do Cumprimento das Metas Fiscais do Exerdcio 
Anterior; 

III - Demonstrativo - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas Fiscais 
Fixadas nos Tres Exercicios Anteriores; 

IV- Demonstrativo- Evoluçao do Patrimonio Liquido; 

v - Demonstrativo - Origem e Aplicaçao dos Recursos Obtidos com a Alienaçao 
de Ativos; 

VI - Demonstrativo - Avaliaçao da Situaçao Financeira e Atuarial do Regime 
,_ Proprio de Previdencia dos Servidores; 

VII - Demonstrativo - Estimativa e Compensaçao da Renuncia de Receita; e 

VIII - Demonstrativo - Margem de Expansao das Despesas Obrigat6rias de 
Carater Continuado. 

Paragrafo Unico - Os Demonstrativos referidos neste artigo serao 
apurados em cada Unidade Gestora e a sua consolidaçao constituira nas Metas 
Fiscais do Municipio. 

RISCOS FISCAIS E PROVIDENCIAS 

Art. 6° - Em cumprimento ao § 30 do Art. 40 da LRF a Lei de Diretrizes 
Orçament<kias- LDO, devera conter o Anexo de Riscos Fiscais e Providencias. 

METAS ANUAIS 
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Art. 7° - Em cumprimento ao § 10, do art. 40, da Lei de Complementar no 
101/2000, o Demonstrativo I - Metas Anuais, sera elaborado em valores 
Correntes e Constantes, relativos a Receitas, Despesas, Resultado Primario e 
Nominai e Montante da Divida Publica, para o Exerdcio de Referencia 2020 e 
para os dois seguintes. 

§ 1 o - Os valores correntes dos exerdcios de 2020, 2021 e 2022 deverao 
levar em conta a previsao de aumento ou reduçao das despesas de carater 
continuado, resultantes da concessao de aumento salarial, incremento de 
programas ou atividades incentivadas, inclusao ou eliminaçao de programas, 
projetos ou atividades. Os valores constantes utilizam o parametro do indice 
Oficial de Inflaçao Anual, dentre os sugeridos pela Portaria n° 389/2018 da 
STN. 

1
'-- § 2° - Os valores da coluna "% PIB" serao calculados mediante a 

\'-..---

aplicaçao do calculo dos valores correntes, divididos pelo PIB Estadual, 
multiplicados por 100. 

§ 3° - Os valores da coluna "% RCL" serao calculados mediante a 
aplicaçao do calculo dos valores correntes, divididos pela RCL do mes de 
referencia, multiplicados por 100. 

AVALIAçAO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO 
EXERciCIO ANTERIOR 

Art. 8° - Atendendo ao disposto no § 20, inciso I, do Art. 40 da LRF, o 
Demonstrativo II - Avaliaçao do Cumprimento das Metas Fiscais do Exerdcio 
Anterior, tem como finalidade estabelecer um comparativo entre as metas 
fixadas e o resultado obtido no exerdcio orçamentario anterior, de Receitas, 
Despesas, Resultado Primario e Nominai, Divida Publica Consolidada e Divida 
Consolidada Uquida, incluindo analise dos fatores determinantes do alcance 
ou nao dos valores estabelecidos como metas. 

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS 
NOS TRES EXERCICIOS ANTERIORES 

Art.9° - De acordo com o § 2°, item II, do Art. 40 da LRF, o Demonstrativo 
III - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Tres Exerdcios 
Anteriores, de Receitas, Despesas, Resultado Primario e Nominai, Divida 
Publica Consolidada e Divida Consolidada Liquida, deverao estar instruidos 
com memoria e metodologia de calculo que justifiquem os resultados 
pretendidos, comparando-as com as fixadas nos tres exerdcios anteriores e 
evidenciando a consistencia delas com as premissas e os objetivos da Politica 
Econòmica Nacional. 
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Paragrafo Unico - Objetivando maior consistencia e subsldio às 
analises, os valores devem ser demonstrados em valores correntes e 
constantes, utilizando-se os mesmos lndices ja comentados no Demonstrativo 
I. 

EVOLUçAO DO PATRIMONIO LIQUIDO 

Art. 100 - Em obediencia ao § 20, inciso III, do Art. 40 da LRF, o 
Demonstrativo IV- Evoluçao do Patrimonio Liquido, deve traduzir as variaçoes 
do Patrimonio de cada Ente do Municipio e sua Consolidaçao. 

Paragrafo Unico - O Demonstrativo apresentara em separado a 
situaçao do Patrimonio Liquido do Regime Previdenciario. 

ORIGEM E APLICAçAO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A 
ALIENAçAO DE ATIVOS 

Art. 11° - O § 2°, inciso III, do Art. 40 da LRF, que trata da Evoluçao do 
Patrimonio Liquido, estabelece também, que os recursos obtidos com a 
alienaçao de ativos que integram o referido patrimonio, devem ser reaplicados 
em despesas de capitai, salvo se destinada por lei aos regimes de previdencia 
social, gera! ou proprio dos servidores publicos. O Demonstrativo V - Origem 
e Aplicaçao dos Recursos Obtidos com a Alienaçao de Ativos devem 
estabelecer de onde foram obtidos os recursos e onde foram aplicados. 

Paragrafo Unico - O Demonstrativo apresentara em separado a 
situaçao do Patrimonio Liquido do Regime Previdenciario 

AVALIAçAO DA SITUAçAO FINANCEIRA E ATUARIAL DO 
l A 1 

REGIME PROPRIO DA PREVIDENCIA DOS SERVIDORES PUBLICOS 

Art. 12° - Em razao do que esta estabelecido no § 20, inciso IV, alinea "a", 
do Art. 4°, da LRF, o Anexo de Metas Fiscais integrante da Lei de Diretrizes 
Orçamentarias - LDO, devera conter a avaliaçao da situaçao financeira e 
atuarial do regime proprio dos servidores municipais, nos tres ultimos 
exerdcios. O Demonstrativo VI - Avaliaçao da Situaçao Financeira e Atuarial 
do Regime Proprio de Previdencia dos Servidores Publicos, seguindo o modelo 
da Portaria n° 389/2018 - STN, estabelece um comparativo de Receitas e 
Despesas Previdenciarias, terminando por apurar o Resultado Previdenciario 
e a Disponibilidade Financeira do RPPS. 

Paragrafo Unico - o Municipio de Croata - CE nao possui Regime 
Proprio de Previdencia Social. 
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ESTIMATIVA E COMPENSAçAO DA RENUNCIA DE RECEITA 

Art. 13° - Conforme estabelecido no § 2o, inciso V, do Art. 40, da LRF, o 
Anexo de Metas Fiscais devera conter um demonstrativo que indique a 
natureza da renuncia fiscal e sua compensaçao, de maneira a nao propiciar 
desequilibrio das contas publicas. 

§ 1° - A renuncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissao, 
subsidio, crédito presumido, concessao de isençao, alteraçao de aliquota ou 
modificaçao da base de calculo e outros beneficios que correspondam à 
tratamento diferenciado. 

§ 2° - A compensaçao sera acompanhada de medidas provenientes do 
'- aumento da receita, elevaçao de aliquotas, ampliaçao da base de calculo, 

majoraçao ou criaçao de tributo ou contribuiçao. 

MARGEM DE EXPANSAO DAS DESPESAS OBRIGATÒRIAS DE 
CARÀTER CONTINUADO. 

Art. 14°- O Art. 17, da LRF, considera obrigat6ria de carater continuado a 
despesa corrente derivada de lei, medida provis6ria ou ato administrativo 
normativa que fixem para o ente obrigaçao legai de sua execuçao por um 
periodo superior a dois exerdcios. 

Paragrafo Unico - O Demonstrativo VIII - Margem de Expansao 
das Despesas de Carater Continuado, destina-se a permitir possivel inclusao 
de eventuais programas, projetos ou atividades que venham caracterizar a 
criaçao de despesas de carater continuado. 

MEMORIA E METODOLOGIA DE CALCULO 

DAS METAS ANUAIS DAS RECEITAS E DESPESAS 

Art. 15°- O§ 20, inciso II, do Art. 4o, da LRF, determina que o demonstrativo 
de Metas Anuais seja instruido com memoria e metodologia de calculo que 
justifiquem os resultados pretendidos, comparando-as com as fixadas nos tres 
exerdcios anteriores, e evidenciando a consistencia delas com as premissas e 
os objetivos da politica econòmica nacional. 

Paragrafo Unico - De conformidade com a Portaria no 495/2017-
STN, a base de dados da receita e da despesa constitui-se dos valores 
arrecadados na receita realizada e na despesa executada nos tres exerdcios 
anteriores e das previsoes para 2019, 2020 e 2021. 
_____ ______,__ff!IC::l / 

Rua Manoel Braga, 573- Bairro Caroba- Croata- CE CNPJ: 10.462.349/0001-07 ~ 



,,__ 

' ~ C. PREFEIT. URA DE, 

~~ifix41 ROATA 
'~ CUIDANDO BEM DE VOct 

DAS METAS ANUAIS DO RESULTADO PRIMARIO 

Art. 16o -A finalidade do conceito de Resultado Primario é indicar se os niveis 
de gastos orçamentarios sao compativeis com sua arrecadaçao, ou seja, se as 
receitas nao consistencia nao financeiras sao capazes de suportar as despesas 
nao financeiras. 

Paragrafo Unico - o calculo da Meta de Resultado Primario devera 
obedecer à metodologia estabelecida pelo Governo Federai, através das 
Portarias expedidas pela STN - Secretaria do Tesouro Nacional, e às normas 
da contabilidade publica. 

DAS METAS ANUAIS DO RESULTADO NOMINAL 

Art. 17° - O calculo do Resultado Nominai devera obedecer à metodologia 
determinada pelo Governo Federai, com regulamentaçao pela STN. 

Paragrafo Unico - o calculo das Metas Anuais do Resultado 
Nominai devera levar em conta a Divida Consolidada, da qual devera ser 
deduzido o Ativo Disponivel, mais Haveres Financeiros menos Restos a Pagar 
Processados, que resultara na Divida Consolidada Liquida, que somada às 
Receitas de Privatizaçoes e deduzidos os Passivos Reconhecidos, resultara na 
Divida Fiscal Liquida. 

DAS METAS ANUAIS DO MONTANTE DA DIVIDA PUBLICA 

Art. 18° - Divida Publica é o montante das obrigaçoes assumidas pelo ente 
da Federaçao. Esta sera representada pela emissao de titulos, operaçoes de 
créditos e precat6rios judiciais. 

Paragrafo Unico - Utiliza a base de dados de Balanços e Balancetes 
para sua elaboraçao, constituida dos valores apurados nos exerdcios 
anteriores e da projeçao dos valores para 2020, 2021 e 2022. 

CAPITULO III 

DAS PRIORIDADES DA ADMINISTRAçAO MUNICIPAL 

Art. 19°- As prioridades e metas da Administraçao Municipal para o exerdcio 
financeiro de 2020 serao definidas e demonstradas no Plano Plurianual de 
2018 a 2021, compativeis com os objetivos e normas estabelecidas nesta lei. 
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§ 10 - Os recursos estimados na Lei Orçamentaria para 2021 serao 
destinados, preferencialmente, para as prioridades e metas estabelecidas nos 
Anexos do Plano Plurianual nao se constituindo, todavia, em limite à 
programaçao das despesas. 

§ 2° - Na elaboraçao da proposta orçamentaria para 2021, o Poder 
Executivo podera aumentar ou diminuir as metas ffsicas estabelecidas nesta 
Lei, a fim de compatibilizar a despesa orçada à receita estimada, de forma a 
preservar o equilibrio das contas publicas. 

§ 3°- As metas e prioridades previstas no Anexo de Metas e Prioridades 
nao contempladas no Plano Plurianual passam a fazer parte deste. 

CAPITULO IV 

DA ESTRUTURA, ORGANIZAçAO E DIRETRIZES PARA A EXECUçAO E 
AL TERAçOES DOS ORçAMENTOS DO MUNiciPIO PARA 2020 

SEçAO I 

Da Estrutura e Organizaçao dos Orçamentos 

Art. 20°. - Para efeito desta Lei, entende-se por: 

I - Programa, o instrumento de organizaçao da açao governamental visando 
à concretizaçao dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores 
estabelecidos no Plano Plurianual; 

II - Atividade, um instrumento de programaçao para alcançar o objetivo de 
um programa, envolvendo um conjunto de operaçoes que se realiza, de modo 
continuo e permanente, das quais resulta um produto necessario à 
manutençao da açao de governo; 

III - Projeto, um instrumento de programaçao para alcançar o objetivo de 
um programa, envolvendo um conjunto de operaçoes, limitadas no tempo, 
das quais resulta um produto que concorre para a expansao ou 
aperfeiçoamento da açao do governo; e 

IV - Operacao Especial, as despesas que nao contribuem para a manutençao 
das açoes de governo, das quais nao resulta um produto, e nao geram 
contraprestaçao direta sob a forma de bens e serviços; 

§ 1 o - Cada programa identificarti as açoes necessarias para atingir os 
seus objetlvos, sob a forma de atlvldades, projetos e operaçoes especiais, 
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especificando os respectivos valores e metas, bem como as unidades 
orçament<kias, responsaveis pela realizaçao da açao. 

§ 2° - Cada atividade, projeto e operaçao especial identificar;~ a funçao 
e sub-funçao às quais se vinculam, 

§ 3° - As categorias de programaçao de que trata esta Lei, serao 
identificadas no projeto de lei orçamentaria por programas, atividades, 
projeto ou operaçoes especiais, e respectivos subtltulos com indicaçao de suas 
metas flsicas. 

Art. 21° - Os orçamentos fiscal e da seguridade social, discriminarao a 
despesa por unidade orçamentaria, detalhada por categoria de programaçao 
em seu menor nivei com suas respectivas dataçoes, especificando a esfera 
orçamentaria, a modalidade de aplicaçao, a fonte de recursos, o Identificador 
de uso e os grupos de despesa, conforme a seguir especificado: 

I - Pessoal e encargos sociais; 

II - Juros e encargos da divida; 

III - Outras despesas correntes; 

IV - Investimentos; 

V - Inversoes financeiras; 

VI - Amortizaçao da divida; 

Art. 22° - As fontes de recursos serao apresentadas na forma regulamentada 
pela Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda e tabela do 
Tribuna! de Contas dos Munidpios do Estado do Ceara, conforme 
especifi caçoes: 

001 - Recursos Pr6prios ou Ordinarios 

002 - Recursos Destinados a Educaçao 25% 

003 - Recursos Destinados a Saude 15% 

004 - Contribuiçao do Rpps Compensaçao Financeira 

005 - Recursos ao Rpps - Plano Previdenciario 

006 - Recursos ao Rpps - Plano Previdenciario 

007 - Outros Recursos Destinados a Saude 

008 - Outros Recursos Destinados a Educaçao 

009 - Recursos do sus 
010 - Recursos do FNDE 

Rua Manoel Braga, 573- Bairro Caroba- Croata- CE CNPJ: 10.462.349/0001-07 



, ~.'i'v. · c PREFEITURA DE, 

't.if\tx4 1 ROATA 
,~, CUIDANDO BEM DE VOct 

011- CIDE 

012 - Contribuiçao de Iluminaçao Publica 

013 - Transfer€mcias do FUNDEB 60% 

014 - Transferencias do FUNDEB 40% 

015 - Transferencias de Convenios Uniao/Educaçao 

016 - Transferencias de Convenios Uniao/Saude 

017- Transferencias de Convenios Uniao/Assistencia Social 

018 - Transferencias de Convenios Uniao/Outros 

019 - Transferencias de Convenios Estados/Educaçao 

020 - Transferencias de Convenios Estados/Saude 

'- 021 - Transferencias de Convenios Estados/Assistencia Social 

022 - Transferencias de Convenios Estados/Outros 

023 - Transferencias de Convenios Outros 

024 - Recursos do FNAS 

025 - Recursos do FNHIS 

026 - Recursos dos Direitos da Criança e do Adolescente 

027 - Recursos Destinados ao Meio Ambiente 

028 - Multas de Transito 

029 - Taxas Vinculadas 

030 - Recursos Vinculados de Royalties 

031 - Recurso de Operaçao de Crédito 

032- Recursos de Alienaçao de Bens/Ativos 

033 - Recursos de Administraçao Indireta 

034 - Outras Destinaçoes Vinculadas de Recursos 

035 - Taxa de Administraçao - RPPS 

036 - Transferencia de Recurso do Fundo Estadual de Assistencia Social 

§ 1° - As fontes de recursos, de que trata este artigo serao 
consolidadas, no "Demonstrativo da Despesa por Funçoes, Subfunçoes e 
Programas conforme o Vfnculo com os Recursos", anexo da Lei Orçament<kio 
e do Balanço Geral, segundo: 

I - Recursos pr6prios ou Ordinckios: compreendendo os recursos diretamente 
arrecadados pelo Municipio e os recursos repassados pela Uniao e Estado por 
força de mandamento constitucional e legai; ~ 

--::---:-=----=--:::::::--::~~~ . 
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II- Recursos vinculados: compreendendo os recursos transferidos pelo Estado 
e Uniao com aplicaçao vinculados. 

§ 2°- As fontes de recursos incluidas na lei orçament<kia poderao ser 
modificadas pela Secretaria de Planejamento Administraçao e Finanças, 
mediante Portaria, para atender às necessidades de execuçao. 

§ 3° - O Municipio podera incluir na lei orçamentckia outras fontes de 
recursos para atender às suas peculiaridades, além daquelas discriminadas no 
caput deste artigo. 

Art. 23° - Os orçamentos fìscal e da seguridade social, compreenderao a 
programaçao dos Poderes do Municipio, seus fundos, 6rgaos e autarquias, 
mantidas pelo Poder Publico. 

Art. 24o - Os orçamentos discriminarao a despesa por unidade orçamentaria, 
detalhada por categoria de programaçao (créditos orçamentarios) com suas 
respectivas dotaçoes, especifìcando inclusive as dotaçoes destinadas ao 
pagamento de precatérios judiciarios. 

Art. 25° - A lei orçamentaria discriminara em unidades orçamentarias e/ou 
em categorias de programaçao especificas as dotaçoes destinadas: 

I - Aos Fundos Especiais; 

II - Às Açoes de Saude e Assistencia Social; 

III - Ao Pagamento de Beneffcios da Previdencia, para cada categoria de 
beneficio; 

IV - Aos Créditos Orçamentarios que se relacionam à Manutençao e 
Desenvolvimento do Ensino; 

v - À Concessao de Subvençoes Econòmicas e Subsidios; 

VI - Ao Pagamento De Precatérios Judiciarios, que constarao das unidades 
orçamentarias responsaveis pelos débitos; 

VII - Às Despesas com Publicidade, Propaganda e Divulgaçao Oficìal; e 

VIII - Ao Cumprimento de Sentenças Judiciais transitadas em julgado 
consideradas de pequeno valor. 

Art. 26° - O projeto de lei orçamentaria que o Poder Executivo encaminhara 
ao Legislativo sera constituido de: 

I - Texto da Lei; 

II - Quadros Orçamentarios Consolidados; 
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III - Anexo dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, discriminando a 
Receita e a Despesa na forma definida nesta Lei; e 

IV - Discriminaçao da Legislaçao da Receita e da Despesa, referente aos 
Orçamentos Fiscale da Seguridade Social. 

§ 1° - Os quadros orçamentarios a que se refere o Inciso II deste 
artigo, incluindo os complementos referenciados no art. 22, inciso III, da Lei 
Federai no. 4.320/64, de 17 de março de 1964, sao os seguintes: 

I - Evoluçao da Receita do Tesouro, segundo as categorias economicas e seu 
desdobramento em fontes, discriminando cada imposto e contribuiçao; 

II- Evoluçao da Despesa do Tesouro, segundo categorias economicas e grupo 
de despesa; 

III - Resumo da Receita dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, isolada 
e conjuntamente, por categoria economica e origem dos recursos; 

IV - Resumo da Despesa dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, 
isolada e conjuntamente, por categoria economica e origem dos recursos; 

V- Receita e Despesa dos Orçamentos Fiscale da Seguridade Social, isolada 
e conjuntamente, segundo as categorias economicas, conforme o Anexo I, da 
Lei Federai no. 4.320/64, de 17 de março de 1964, e suas alteraçoes; 

VI - Receitas dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, isolada e 
conjuntamente, de acordo com a classificaçao constante do Anexo III, da Lei 
Federai n°4.320/64, de 17 de março de 1964, e suas alteraçoes; 

VII - Despesas dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, isolada e 
conjuntamente, segundo poder e 6rgao, por grupo de despesa e fonte de 
recursos; 

VIII - Despesas dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, isolada e 
conjuntamente, por 6rgao, funçao, subfunçao, programa e grupo de 
despesas; 

IX - Programaçao referente à Manutençao e ao Desenvolvimento do Ensino, 
e às Açoes e Serviços Publicos de Saude, nos termos do Art. 212 da 
Constituiçao Federai e da Emenda Constitucional no. 29; 

X - Fontes de recursos por grupo de despesas; 

XI - Despesas dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade social, segundo os 
programas de governo, com seus objetivos e indicadores para aferir os 
resultados esperados, detalhados por atividades, projetos e operaçoes 
especiais, com identificaçao das metas, se for o caso, e unidades 
orçamentarias executoras; 
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XII - Gastos com pessoal e encargos sociais, e outras despesas de pessoal, 
nos termos do art. 20, inciso III, da Lei Complementar no. 101/2000, de 04 
de maio de 2000. 

§ 2° - A mensagem que encaminhara o projeto de lei orçamentaria 
contera: 

I - Exposiçao circunstanciada da situaçao economico-financeira; 

II - Justificativa da estimativa e da fixaçao, respectivamente, dos principais 
agregados da receita e da despesa; 

Art. 27° - Para efeito do disposto neste capitulo o Poder Legislativo do 
Municipio encaminhara ao Poder Executivo, até o dia 31 de julho de 2020, sua 
respectiva proposta orçamentaria, para fins de consolidaçao do projeto de lei 
orçamentaria, observadas as disposiçoes desta Lei. 

seç.O.o II 
Do Equilibrio entre Receitas e Despesas 

Art. 28° - A Lei orçamentaria contera reserva de contingencia constituida de 
dotaçao globale correspondera, na lei orçamentaria a, no maximo 5% (cinco 
por cento) da Receita Corrente Uquida prevista para o Municipio e: 

I - Se destinara a atender a passivos contingentes e eventos fiscais 
imprevistos, considerando-se, neste ultimo, a insuficiencia de recursos 
dotados no orçamento e a necessidade de novos créditos orçamentarios; 

II - Ficara sob a coordenaçao do 6rgao responsavel pela sua destinaçao; e 

III - Sera controlada através de registros contabeis no sistema orçamentario. 

Paragrafo Unico - A reserva de contingencia, como fonte de 
recursos para a abertura de créditos adicionais para outros eventos fiscais, 
nao podera exceder à previsao contido no Anexo, com exceçao do mes de 
dezembro de 2021, quando podera ser revertida a reserva à conta de passivos 
contingentes, Riscos e Eventos Fiscais e utilizada livremente como fonte de 
recursos para a abertura de créditos adicionais. 

Art. 29° - Para os efeitos do art. 16 da Lei Complementar nQ 101, de 2000: 
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I - Integrara o processo administrativo de que trata o art. 38 da Lei no 8.666, 
de 21 de junho de 1993, bem como os procedimentos de desapropriaçao de 
im6veis urbanos a que se refere o § 32 do art. 182 da Constituiçao, o impacto 
orçamentario e financeiro exigido em decorremcia da LC n° 101/2000, art. 16; 

II - Entende-se como despesas irrelevantes, para fins do § 32, aquelas cujo 
valor nao ultrapasse os limites a que se refere os incisos I e II do art. 24 da 
Lei no 8.666, de 1993. 

Art. 30° - O Poder Executivo elaborara e publicara, até trinta dias ap6s a 
publicaçao da lei orçamentaria, o Cronograma Mensal de Desembolso e a 
Programaçao Financeira para o exerdcio de 2021, nos termos do art. 82 da 
Lei Complementar n2 101 de 2000. 

§ 1° - Para fins de elaboraçao do cronograma do Poder Executivo, o 
Poder Legislativo, em até dez dias da publicaçao da Lei Orçamentaria, 
encaminhara ao Executivo a sua necessidade de repasses financeiros, 
estabelecidas mensalmente, para o exerdcio de 2021. 

§ 2° - No caso do Poder Executivo, o ato referido no caput e os que o 
modificarem conterao: 

I - Metas bimestrais de realizaçao de receitas, conforme disposto no art. 13 
da Lei Complementar n2 101, incluindo seu desdobramento por origem de 
recursos; 

II - Demonstrativo da despesa por funçoes de governo. 

§ 3° - Ficam excluidas da limitaçao imposta pela programaçao 
financeira e cronograma de execuçao mensa!, disposta do caput deste artigo 
as seguintes dotaçoes relativas aos grupos de despesas: 

I - Pessoal e encargos sociais; 

II - Juros e encargos da divida; e 

III- Amortizaçao da divida. 

SEçAO III 

Dos Recursos Correspondentes às Dotaçoes Orçamentarias 
Compreendidas os Créditos Adicionais Destinados ao Poder 

Legislativo 
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Art. 31°- o Poder Legislativo do Municipio tera como limite de despesas em 
2021, para efeito de elaboraçao de sua respectiva proposta orçamentaria, a 
aplicaçao do percentual de até 7% (sete por cento) sobre a receita tributaria 
e de transferencias do Municipio, auferida em 2010, nos termos do art. 29-A 
da Constituiçao da Republica, acrescidos dos valores relativos aos inativos e 
pensionistas. 

§ 1 o - Para efeitos do calculo a que se refere o caput considerar-se-a 
a receita efetivamente arrecadada até o ultimo mes anterior ao do 
encerramento do prazo para a entrega da proposta orçamentaria no 
Legislativo, acrescida da tendencia de arrecadaçao até o final do exerclcio. 

§ 2° - Ao término do exerclcio sera levantada à receita efetivamente 
arrecadada para fins de repasse ao Legislativo, ficando estabelecidas as 
seguintes alternativas em relaçao à base de calculo utilizada para a elaboraçao 
do orçamento: 

I - Caso a receita efetivamente realizada situe-se em patamares inferiores aos 
previstos, o Legislativo indicara as dotaçoes a serem contingenciadas ou 
utilizadas para a abertura de créditos adicionais no Poder Executivo. 

II - Caso a receita efetivamente realizada situe-se em patamares superiores 
aos previstos, o Legislativo indicara os créditos orçamentarios a serem 
suplementados. 

Art. 32°- Para os efeitos do art. 168 da Constituiçao da Republica os recursos 
correspondentes às dotaçoes orçamentarias da Camara Municipal, inclusive os 
oriundos de créditos adicionais, serao entregues até o dia 20 de cada mes, de 
acordo com o cronograma de desembolso a ser elaborado pelo Poder 
Legislativo, observados os limites anuais de até 7% (sete por cento) sobre a 
receita tributaria e de transferencias de que trata o art. 29-A da Constituiçao 
da Republica, efetivamente arrecadada no exerclcio de 2017, ou, sendo esse 
valor superior ao orçamento do Legislativo, o limite de seus créditos 
orçamentarios, acrescidos, se for o caso, dos créditos adicionais. 

§ 1° - E m caso da nao elaboraçao do refe rido cronograma, os 
repasses se darao na forma de duodécimos mensais, iguais e sucessivos, 
respeitados, igualmente, os limites de que trata o caput. 

§ 2° - Considera-se receita tributaria e de transferencias, desde que 
efetlvamente arrecadadas: 
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I- Os impostos; 

II - As taxas; 

III - A divida ativa de impostos, taxas e contribuiçoes; 

IV - O Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF; 

V - A Cota-parte do Imposto Territorial Rural - ITR; 

VI - A Cota-parte do Imposto sobre a Propriedade de Veiculos Automotores; 

VII - O valor bruto arrecadado da Transferencia da cota-parte do Imposto 
sobre Circulaçao de Mercadorias e Serviços- ICMS; 

VIII- O valor bruto arrecadado da Transferencia da LC no 87/96; 

IX - Do valor bruto arrecadado do Fundo de Participaçao dos Munidpios; 

X- O valor bruto arrecadado da Cota-parte do IPI/Exportaçao; 

XI - O valor bruto arrecadado da Cota-parte da CIDE. 

Art. 33° - O repasse financeiro relativo aos créditos orçamentarios e 
adicionais sera feito diretamente em conta bancaria indicada pelo Poder 
Legislativo, ou entregue a seu representante legai. 

Paragrafo unico - Ao final do exerdcio financeiro o saldo de 
recursos .do Legislativo sera devolvido ao Poder Executivo, deduzido: 

I- Os valores correspondentes ao saldo do passivo financeiro, considerando­
se somente as contas do Poder Legislativo; 

II- Os valores necessarios para: 

a) Obras e investimentos do Poder Legislativo que ultrapassem um 
exerdcio financeiro; 

b) Outros, desde que justificados pelo Presidente do Legislativo. 

Art. 34° - A Execuçao orçamentaria do Legislativo sera independente, mas 
encaminhada ao Executivo mensalmente para fìns de consolidaçao. 

SEçAO IV 
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Das Normas Relativas ao Controle de Custos e avaliaçao dos 
Resultados dos programas financiados com recursos dos orçamentos 

Art. 35° - Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, a 
escrituraçao contabil sera efetuada de forma a propiciar o contrale dos custos 
das açoes e a avaliaçao dos resultados dos programas de governo. 

Art. 36° - A contabilidade do Municipio organizara um sistema de custos que 
permita: 

I - Mensurar o custo dos produtos das açoes governamentais; 

II - Mensurar os custos diretos e indiretos dos programas de governo; 

III - Identificar o custo por atividade governamental e 6rgaos; 

IV - A tomada de decisoes gerenciais. 

Art. 37° - A avaliaçao dos resultados dos programas de governo se fara de 
forma continua pelo sistema de contrale interno do Poder Executivo. 

§ 1 o - A avaliaçao dos resultados dos programas de governo 
consistira em analise sobre o desempenho da gestao governamental através 
da movimentaçao dos indicadores de desempenho, conjugando-os com o 
custo das açoes que integram os programas e a evoluçao, em termos de 
realizaçao dos produtos das açoes e o atingimento de suas metas ffsicas, de 
forma que permita à administraçao e à fiscalizaçao externa concluir sobre a 
eficiencia das açoes governamentais e a qualidade do gasto publico. 

§ 2° - Durante o exerdcio de 2021, em audiencia publica promovida 
para fins de propiciar a transparencia e a participaçao popular na lei de 
diretrizes orçamentarias, o Poder Executivo avaliara, perante à sociedade, a 
eficacia e a eficiencia da gestao demonstrando o planejamento realizado em 
comparaçao com o executado no que se refere aos indicadores de 
desempenho, aos valores gastos e às metas fisicas relacionadas com os 
produtos das açoes. 

SEçAOV 

Da Disposiçao Sobre Novos Projetos 
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Art. 38°. - Além da observancia das prioridades e metas de que trata esta 
Lei, a lei orçament<kia e seus créditos adicionais, somente incluirao novos 
projetos ap6s: 

I - Tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos e respectivos 
subtftulos em andamento com recursos necessarios ao término do projeto ou 
a obtençao de urna unidade completa; 

II - Estiverem assegurados os recursos de manutençao do patrimonio publico 
e, efetivamente, o Poder Publico estiver adotando as medidas necessarias 
para tanto. 

Paragrafo Unico - Nao constitui infraçao a este artigo o infcio de 
~ novo projeto, mesmo possuindo outros projetos em andamento, caso haja 

suficiente previsao de recursos orçamentarios e financeiros para o 
atendimento dos projetos em andamento e novos. 

SEçAO VI 

Da Transferencia de Recursos para as Entidades da Administraçao 
Indireta e Fundos 

Art. 39° O Municipio podera efetuar transferencias financeiras 
intragovernamentais, autorizadas em lei espedfica, conforme preconiza a 
Constituiçao da Republica, Art. 167, VIII, a entidades da administraçao 
indireta até os limites necessarios à manutençao das entidades ou 

\~ investimentos previstos e que nao haja suficiente disponibilidade financeira, 
respeitados os limites orçamentarios das entidades. 

SEçAO VII 

Das Transferencias de Recursos para o Setor Privado 

Subseçao I 

Dos Recursos Destinados a Entidades Privadas sem Fins Lucrativos 

Art. 40° - É vedada a inclusao, na lei orçamentaria e em seus créditos 
adicionais, de dotaçoes a tftulo de subvençoes sociais, ressalvadas, aquelas 
destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos, de atividades de natureza 
continuada, que preencham urna das seguintes condiçoes: 
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I - Sejam de atendimento direto ao publico, de forma gratuita, nas areas de 
assistencia social, saude, educaçao, recreativo, cultura, esportivo de 
cooperaçao técnica para o fortalecimento do associativismo municipal e 
estejam registradas nas Secretaria Municipais, apos aprovaçao dos Conselhos 
Municipais vinculados a cada area de atuaçao da mesma; 

Paragrafo unico - Para habilitar-se ao recebimento de subvençoes 
sociais, a entidade privada sem fins lucrativos devera apresentar declaraçao 
de funcionamento regular nos ultimos dois anos, emitida no exerdcio de 2010, 
e comprovante de regularidade do mandato de sua diretoria. 

·'- Art. 41° - Fica autorizada a inclusao de dotaçoes, na lei orçamentaria e em 
seus créditos adicionais, a titulo de "auxilios ou contribuiçoes" para entidades 
privadas sem fins lucrativos desde que sejam: 

I - De atendimento a atividades educacionais, saude, assistenciais, culturais, 
de meio ambiente ou desportivas; 

II - Cadastradas junto às Secretarias Municipais correspondentes; 

III- Signatarias de contrato de gestao com a Administraçao Publica Municipal; 

IV - Consorcios intermunicipais, constituidos por lei e exclusivamente por 
entes publicos; 

V - Qualificadas como Organizaçao da Sociedade Civil de Interesse Publico -
OSCIP. 

Subseçao II 

Das Transferencias às Pessoas Fisicas 

Art. 42° - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a atender necessidades 
de pessoas fisicas, além dos programas ja instituidos de assistencia social, 
saude e educaçao, constituindo-se em exceçao, quando aprovado auxilio pelos 
Conselhos Municipais vinculados a cada area de atuaçao da mesma. 

SEçAO VIII 

Dos Créditos Adicionais 

Art. 43° - Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serao apresentados 
na forma e com o detalhamento estabelecido na lei orçamentaria anual. 
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Paragrafo Unico- A lei orçamentaria contera as previsoes e limites 
em que ficarao os poderes Executivo e Legislativo, autorizados a abrirem, por 
atos pr6prios, créditos adicionais suplementares em até 80% da receita 
prevista para o exercicio. 

Art. 440 - Nos termos do art. 167, inciso VI, da Constituiçao Federai, ficam 
os poderes Executivo e Legislativo autorizados a: 

I - realocar recursos entre programas de trabalho, dentro de um mesmo 
6rgao, mesma categoria econòmica da despesa e mesma fonte de recursos, 
mediante transposiçao; 

II - realocar recursos entre programas de trabalho, dentro de um mesmo 
6rgao, mesma categoria econòmica da despesa e mesma fonte de recursos, 
mediante remanejamento; 

III - realocar recursos entre programas de trabalho, dentro de um mesmo 
6rgao, mesma categoria econòmica da despesa e mesma fonte de recursos, 
mediante transferencia; 

Paragrafo Unico: as alteraçoes orçamentarias decorrentes de 
autorizaçoes contida neste artigo nao serao consideradas créditos adicionais. 

Art. 45° - A Abertura de Créditos Adicionais por Excesso de Arrecadaçao sera 
realizado através de prévio calculo do Excesso de Arrecadaçao, feito de 
conformidade com o que determina a Lei No. 4.320/64, cujo teor é 
demonstrado de forma simplificada através do DEMONSTRATIVO DO 
PROVÀVEL EXCESSO DE ARRECADAçAO onde é verificada a tendencia do 
Exercicio no momento do Decreto; 

A lei determina que o calculo seja feito considerando a tendencia do 

exercicio: 

§ l o Entende-se por excesso de arrecadaçao. para os fins deste 
artiqo, o saldo positivo das diferenças acumuladas mes a mes entre 
a arrecadaçao prevista e a realizada. considerando-se. ainda. a 
tendencia do exercicio: 

§ 2° Tendencia por sua vez é o que se apura em calculos que a 
estatfstica ensina a fazer'~ como orienta Heraldo da Costa Reis em 
A Lei no 4.320/64 Comentada. 31a Ed. Paq. 117. A tendencia do 
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exercicio é apurada no decorrer do exercicio e nao ao seu fina/, 
quando. entao. obtém-se o excesso rea/ de arrecadaçao". 

Observa-se na definiçao do § 3° do art. 43 da Lei n° 4.320/64 que 
o excesso de arrecadaçao tem carater previsional, incluindo em seu 
ca/culo periodo futuro, estimado de acordo com a tendencia do 
exercicio". 

O calculo utilizado para apuraçao do provavel excesso de 
arrecadaçao é assim realizado: 

l. DADOS 

a) Arrecadaçao 1 o periodo exerdcio anterior 
b) Arrecadaçao 20 periodo exerdcio anterior 
c) Arrecadaçao l o periodo exerdcio atual 

2. CÀLCULO DA TAXA DE INCREMENTO (TI) 

TI% = {(arrecadaçao 10 periodo exerdcio atual + arrecadaçao 
l o periodo exerdcio anterior) x 100} - 100 

3. CÀLCULO DA ARRECADAçAO 20 PERIODO EXERciCIO ANTERIOR 
ATUALIZADA PELA TAXA DE INCREMENTO (TI) 

Arrecadaçao 2° periodo exerdcio anterior x (TI x 10) /100 

4. CÀLCULO DO PROVÀVEL EXCESSO DE ARRECADAçAO 

( +) Arrecadaçao l o periodo exerdcio atual 
( +) Arrecadaçao 2° periodo exercfcio anterior (Atualizada pela Taxa de 
Incremento) 
(-) Receita prevista para o exerdcio Atual 
(-) Créditos Extraordimkios abertos no exerdcio 
(=) Diferença (PROVfi.VEL EXCESSO DE ARRECADAçAO) 

CAPITULO V 

DAS DISPOSiçOES RELATIVAS ÀS DESPESAS DE CARÀTER 
CONTINUADO 
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SEçAO I 

Das Despesas com Pessoal 

Art. 460 - O Executivo e o Legislativo Municipal, mediante lei autorizativa, 
poderao em 2021, criar cargos e funçoes, alterar a estrutura de carreira, 
corrigir ou aumentar a remuneraçao de servidores, conceder vantagens, 
admitir pessoal aprovado em concurso publico ou carater temporario na forma 
de lei, observados os limites e as regras da LRF (art. 169, § 1°, II da 
Constituiçao Federai). 

Paragrafo Unico - Os recursos para as despesas decorrentes destes 
atos deverao estar previstos na lei de orçamento para 2021. 

Art. 47° - Ressalvada a hip6tese do inciso X do artigo 37 da Constituiçao 
'-- Federai, a despesa total com pessoal de cada um dos Poderes em 2020, 

Executivo e Legislativo, nao excedera em Percentual da Receita Corrente 
Liquida, a despesa verificada no exerdcio de 2020, acrescida de 5%, 
obedecido os limites de 54% e 6% da Receita Corrente Liquida, 
respectivamente, conforme a LRF. 

Art. 48° - Nos casos de necessidade temporaria, de excepcional interesse 
publico, devi da mente justificado pela autoridade competente, a Administraçao 
Municipal podera autorizar a realizaçao de horas extras pelos servidores, 
quando as despesas com pessoal nao excederem a 95% do limite estabelecido 
na LRF. 

Art. 49° - O Executivo Municipal adotara as seguintes medidas para reduzir 
as despesas com pessoal caso elas ultrapassem os limites estabelecidos na 
LRF: 

I - Eliminaçao de vantagens concedidas a servidores; 

II - Eliminaçao das despesas com horas-extras; 

III - Exoneraçao de servidores ocupantes de cargo em comissao; 

IV- Demissao de servidores admitidos em carater temporario. 

Art. 50° - Para efeito desta Lei e registros contabeis, entende-se como 
terceirizaçao de mao-de-obra referente substituiçao de servidores de que 
trata o arti go 18, § l 0 da LRF, a contrataçao de mao-de-obra cujas atividades 
ou funçoes guardem relaçao com atividades ou funçoes previstas na 
regulamentaçao dos cargos da administraçao municipal, ou ainda, atividades 
pr6prias da administraçao publica municipal, desde que, em ambos os casos, 
nao haja utilizaçao de materiais ou equipamentos de propriedade do 
contratado ou de terceiros. 
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Paragrafo Unico - Quando a contrataçao de mao-de-obra envolver 
também fornecimento de materiais ou utilizaçao de equipamentos de 
propriedade do contratado ou de terceiros, por nao caracterizar substituiçao 
de servidores, a despesa sera classificada em outro elemento de despesa que 
nao o "34 - Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de 
Terceirizaçao". 

CAPITULO VI 

DAS DISPOSiçOES SOBRE ALTERAçOES NA LEGISLAçAO 
TRIBUTARIA DO MUNiciPIO 

'--- Art. 51°- N a estimativa das receitas tributarias serao considerados os efeitos 
das alteraçoes da legislaçao e politica tributaria, especialmente os 
relacionados com: 

I - A adequaçao necessaria da Legislaçao Municipal em consideraçao a Lei 
Complementar 116/03 que deu novas regras ao Imposto Sobre Serviços; 

II - Ao crescimento real do Imposto Predial e Territorial Urbano e do Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza, ou decorrente de revisao cadastral e 
incremento da fiscalizaçao; 

III - Modernizaçao e desenvolvimento de métodos de auditoria fiscal, assim 
como a dinamizaçao da cobrança e contrale dos créditos tributarios; 

IV - Fiscalizaçao direcionada para os setores de atividade economica e 
contribuintes com maior representaçao na arrecadaçao; 

V- Medidas de recuperaçao fiscal; 

VI - Incentivos ou beneficios fiscais em vigor ou a serem concedidos. 

Art. 52° - Ocorrendo alteraç6es na legislaçao tributaria, posteriores ao 
encaminhamento da lei orçamentaria à Camara, que impliquem em excesso 
de arrecadaçao, nos termos da Lei no. 4.320/64, de 17 de março de 1964, em 
relaçao à estimativa de receita constante do referido projeto de lei, os recursos 
adicionais serao objeto de crédito, no decorrer do exerdcio de 2020. 

Art. 53° - O Executivo Municipal, quando autorizado em lei, podera conceder 
ou ampliar beneficio fiscal de natureza tributaria com vistas à estimular o 
crescimento economico, a geraçao de empregos e renda, ou beneficiar 
contribuintes integrantes de classes menos favorecidas, devendo esses 
beneffcios serem considerados no calculo do orçamento da receita e serem 
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objeto de estudos do seu impacto orçamentario e financeiro no exerdcio em 
que iniciar sua vigencia e nos dois subsequentes, conforme artigo 14 da LRF. 

Art. 540 - Os tributos lançados e nao arrecadados, inscritos em divida ativa, 
cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito tributario, poderao 
ser cancelados, mediante autorizaçao em lei, nao se constituindo como 
renuncia de receita, conforme artigo 14 § 30 da LRF. 

Art. 55° - O ato que conceder ou ampliar incentivo, isençao ou beneficio de 
natureza tributaria ou financeira constante do Orçamento da Receita, somente 
entrara em vigor apés adoçao de medidas de compensaçao, conforme artigo 
14, § 20 da LRF. 

CAPITULO VII 

DO NAO-ATINGIMENTO DAS METAS FISCAIS 

Art. 56° - Caso seja necessaria à limitaçao de empenho das dotaçoes 
orçamentarias e da movimentaçao financeira para atingir meta de resultado 
fiscal conforme determinado pelo artigo 9Q da Lei Complementar nQ 101/2000, 
sera fixado, separadamente, percentual de limitaçao para o conjunto de açoes 
orçamentarias, calculado de forma proporcional à participaçao dos Poderes do 
Municipio, excluidas as despesas que constituem obrigaçao constitucional ou 
legai de execuçao. 

§ 1° - Constituem critérios para a limitaçao de empenho e 
movimentaçao financeira, a seguinte ordem de prioridade: 

I - No Poder Executivo: 

a) diarias; 

b) serviços extraordinarios; 

c) celebraçao de convenios; 

d) realizaçao de obras 

II - No Poder Legislativo 

a) Remuneraçao de sessoes extraordinarias; 

b) Diarias; 

c) Realizaçao de serviço extraordinario; / 
----~~~~~~~~~~~~~~~~--~~~~ 
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§ 2°- Em nao sendo suficiente, ou inviavel sob o ponto de vista de 
administraçao, a limitaçao de empenho podera ocorrer sobre outras despesas, 
com exceçao: 

I - Das despesas com pessoal e encargos; 

II - Das despesas com educaçao 

III- Das despesas necessarias para o atendimento à saude da populaçao; 

§ 3°- Na hip6tese da ocorrencia do disposto no caput deste artigo, 
o Poder Executivo comunicara ao Legislativo, até o vigésimo dia do mes 
subsequente ao final do bimestre, acompanhado dos parametros adotados e 
das estimativas de receitas e despesas, o montante que cabera a cada um na 
limitaçao do empenho e da movimentaçao financeira. 

§ 4°- O Legislativo, com base na comunicaçao de que trata o 
paragrafo anterior publicara ato, até o final do mes em que ocorreu a 
comunicaçao, estabelecendo os montantes limitados de empenho e 
movimentaçao financeira. 

CAPITULO VIII 

DAS DISPOSiçOES SOBRE A DIVIDA PUBLICA 

Art. 57° - A Lei Orçamentaria de 2021 podera conter autorizaçao para 
contrataçao de Operaçoes de Crédito para atendimento à Despesas de Capitai, 
observando o limite de endividamento sobre a apuraçao da Receita Corrente 
Liquida até o final do semestre anterior a assinatura do centrato, na forma 
estabelecida nos artigos 30, 31 e 32 da LRF. 

Art. 58°- A contrataçao de operaçoes de crédito dependera de autorizaçao 
em lei especffica, conforme artigo 32, Paragrafo Unico da LRF. 

Art. 59° - Ultrapassando o limite de endividamento definido na legislaçao 
pertinente e enquanto perdurar o excesso, o Poder Executivo obtera resultado 
primario necessario através da limitaçao de empenho e movimentaçao 
financeira, conforme artigo 31, § 1°, inciso II da LRF. 
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CAPITULO IX 

DAS DISPOSiçOES FINAIS 

Art. 60° - Os Poderes Executivo e Legislativo manterao sistema integrado de 
execuçao orçamentaria que permita o cumprimento do artigo 166, §1°, II da 
Constituiçao da Republica. 

Art. 61° - Para fins de cumprimento do artigo 62 da Lei Complementar n° 
101/2000, fica o Municipio autorizado a firmar convenios ou congeneres, com 
a Uniao, Estado ejou Municlpios, com vistas: 

·~· I - Ao funcionamento de serviços bancarios e de segurança publica; 

II - A possibilitar o assessoramento técnico aos produtorés rurais do 
Municipio; 

III - A utilizaçao conjunta, no Municipio, de maquinas e equipamentos de 
propriedade da Uniao, Estado e/ou Municlpios; 

IV - A cedencia de servidores para o funcionamento de cart6rios eleitorais, 
6rgaos da justiça e postos de correios e telégrafos; 

V - Ao desenvolvimento de programas prioritarios nas areas de educaçao, 
cultura, saude, assistencia social, agricultura, habitaçao e outras de relevante 
interesse publico, sem onus para o municipio, ou com contrapartida. 

Art. 62°- O Executivo Municipal enviara a proposta orçamentaria à Camara 
Municipal no prazo estabelecido na Legislaçao vigente em atendimento a Lei 
Organica do Municipio, que a apreciara e a devolvera para sançao até o 
encerramento do periodo legislativo anual. 

§ 1 o_ A Camara Municipal nao entrara e m recesso enquanto nao 
cumprir o disposto no "caput" deste artigo. 

§ 2° - Se o projeto de lei orçamentaria anual nao for encaminhado 
à sançao do Prefeito Municipal até 31 de dezembro de 2020, fica autorizada a 
execuçao da proposta orçamentaria originalmente remetida ao Poder 
Legislativo, em cada mes, até o limite de 1/12 do total do orçamento previsto 
para o exerclcio de 2020. 

§ 3° - A utilizaçao dos recursos autorizados neste artigo, serao considerados 
como antecipaçao de Créditos à conta da lei orçamentaria anual. 

Art. 63° - Serao consideradas legais as despesas com multas, juros e outros 
acréscimos decorrentes de eventual atraso no pagamento de compromissos 
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por insuficiencia de caixa e/ou necessidade de priorizaçao dos pagamentos de 
despesas consideradas imprescindiveis ao pieno funcionamento das atividades 
e execuçao dos projetos dos Poderes Executivo e Legislativo Municipal. 

Art. 64° - Os créditos especiais e extraordinarios, abertos nos ultimos quatro 
meses do exercicio, poderao ser reabertos no exercicio subsequente, por ato 
do Chefe do Poder Executivo. 

Art. 65° - O Municipio publicara em meios eletronicos de acesso ao publico a 
lei orçamentaria anual, o relat6rio resumido da execuçao orçamentaria e o 
relat6rio de gestao fiscal. 

Art. 66° - Esta lei entrara em vigor na data de sua publicaçao, revogadas as 
disposiçoes em contrario. 

2020. 
Paço da PREFEITURA MUNICIPAL DE CROATA, 08 de maio de 

~nb f/)e!/11) J !c~ 
ANTONIO Ribeiro de Sousa 

PREFEITO MUNICIPAL 
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